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NOTA TÉCNICA – PROCESSO ELEITORAL Nº 004/2020 

 
 
 
 
 

ASSUNTO:  IMPUGNAÇÃO DA 
CHAPA RENOVAÇÃO E LUTA. 
RESOLUÇÃO 006 DA COMISSÃO 
ELEITORAL DO SINAGÊNCIAS. 
ANÁLISE. 
 

 
 
 
 
 

Foi requisitado pela Comissão Eleitoral, por 

meio de sua Presidência, manifestação jurídica acerca do pedido de 

impugnação da Resolução da Comissão Eleitoral nº 006, de 19 de agosto 

de 2.020, que dispõe: 

 

Art. 1°. Determinar que toda a comunicação a ser feita 
pelas Chapas homologadas, no processo eleitoral, seja 
dirigida diretamente à Comissão Eleitoral, por meio do e-
mail institucional, previsto no §1º do art. 9º da Resolução 
DEN nº 31, de 21 de julho de 2.020.  
§ 1º. As comunicações somente serão conhecidas se 
encaminhadas pelo representante das Chapas 
homologadas.  
§2º. O representante observador somente manterá 
qualquer interlocução com a Comissão Eleitoral a partir do 
processo de validação das eleições, no momento 
imediatamente anterior ao sufrágio e durante o processo 
de apuração, na forma do que determina o § 3º do art. 12 
da Resolução DEN nº 31, de 21 de julho de 2.020.  
Art. 2º. Após o recebimento de requerimento de quaisquer 
das Chapas, acaso a matéria não verse sobre as 
competências da Comissão Eleitoral, esta encaminhará 
ao SINAGÊNCIAS para decisão.  
Parágrafo único. A Comissão Eleitoral responderá ao 
requerimento, se for o caso com o encaminhamento da 
decisão do SINAGÊNCIAS, quando a matéria for diversa 
de sua competência. 
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Articula o representante da Chapa Renovação e 

Luta, em síntese, que a Resolução contraria dispositivo da Resolução da 

Diretoria Executiva Nacional do Sindicato, ao impedir, na sua visão a 

participação prévia do representante observador. 

 

Pretende, por conseguinte, com o 

reconhecimento da impropriedade da Resolução epigrafada que haja 

resposta ao requerimento formulado anteriormente, que não se sabe bem 

quais destes requerimentos, porém, é possível induzir que esteja a 

respeitável Chapa pretendendo resposta ao pedido para o fornecimento da 

lista de votantes, ocasião em que, igualmente, até onde se sabe o 

subscritor, se pretendeu alcançar dados pessoais dos filiados, tais como e-

mails e telefones, além dos nomes dos filiados.  

 

Eis o breve relatório. 

 

O pedido de impugnação é medida que busca 

em primeiro lugar uma nova interpretação pela I. Comissão Eleitoral quanto 

a figura do representante observador. 

 

A norma que regula o processo eleitoral para o 

triênio 2.020-2.023 foi editada no dia 21 de julho pela Diretoria Executiva 

Nacional do Sindicato, a Resolução DEN nº 31/2.020, que criou dois 

interlocutores, que atuam de forma distinta perante a Comissão Eleitoral, 

visto que há o denominado “representante da chapa” e o “representante 

observador”. 
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A existência de duas funções distintas, por 

lógica, se refere a atuações distintas perante o Sindicato durante o 

processo eleitoral. 

 

O representante da Chapa é, via de regra o 

presidente, que no caso da Renovação e Luta, é o Ilmo. Sr. André Pessoa 

Rodrigues, que dirigiu a referida impugnação a Comissão Eleitoral. A ele 

cabe a função de dirigir a Comissão eleitoral questionamentos, pedidos de 

reconsideração, impugnações e mais, representar a Chapa concorrente 

perante o Sindicato. 

 

Por seu turno, a função de representante 

observador, como o próprio designativo desta aponta, informa a qualidade 

de fiscal do processo de votação. Isso porque, a norma da Diretoria 

Executiva Nacional merece uma interpretação sistemática, sendo de todo 

equivocado pretender que a norma criara dois cargos para 

desempenharem a mesma função. 

 

Aliás, esta percepção é nítida na dicção do texto 

normativo do art. 12, § 3º, a saber: 

 
Art. 12º- As inscrições das chapas à Diretoria Executiva 
Nacional e ao Conselho Fiscal deverão ser entregues 
exclusivamente em meio eletrônico, devidamente 
assinadas e digitalizadas, acompanhadas das cópias de 
documentos admitidos para identificação civil e com fé 
pública em todo o território nacional, todos legíveis, 
conforme cronograma referido no ANEXO I e formulários 
constantes dos ANEXOS II, III, IV e V.  
§ 1º Todos os documentos devem ser enviados ao 
endereço eletrônico 
comissaoeleitoral2020@sinagencias.org.br, em formato 
PDF (Portable Document Format), observada eventual 
limitação de tamanho de arquivos divulgada pelo portal 
eletrônico.  
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§ 2º Os documentos poderão ser enviados em e-mails 
consecutivos e, nessa hipótese, deve-se observar o 
seguinte formato: Assunto: Chapa (nome da chapa) - 
Fichas de Inscrição DEN (ou CF) (número) de (quantidade 
total de arquivos em PDF).  

§ 3º Cada chapa poderá indicar um 
representante para participar como 
observador e fiscal do processo de 
validação e seguintes, junto à Comissão 
Eleitoral, conforme ANEXO II. 
 

 

Ao firmar posicionamento de que caberia ao 

representante observador o processo de validação e acompanhamento do 

processo de votação, claramente este filiado deverá acompanhar em nome 

da chapa o processo, se assim desejarem, virtualmente ou na sede do 

Sindicato em conjunto com a Comissão Eleitoral. Tal pessoa é elementar 

para que a Chapa tenha a possibilidade de verificar a lisura do processo 

eleitoral. 

 

Ao pretender raciocínio diverso do que aqui 

exarado, a Comissão igualmente poderia limitar a própria participação do 

representante da chapa aos momentos que precedem ao sufrágio, o que é 

de todo inapropriado. A contrario sensu, se há um fiscal para validação do 

processo de votação, não faria sentido que o representante da chapa 

também estivesse designado como o responsável pela fiscalização do 

processo de votação, ressalvada a hipótese da própria chapa assim tê-lo 

feito, o que inocorre, especificamente, com a chapa impugnante. 

 

O anexo II da Resolução DEN nº 31, de 21 de 

julho de 2.020, ao permitir essa dicotomização criou encargos distintos e 

nessa linha de intelecção a interpretação teleológica leva a conclusão de 
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que estes atores possuem missões distintas e devem dentro de suas 

características terem a sua participação permitida. 

  

Outrossim, registra-se o representante da 

Chapa é o candidato a presidente, como desejou a própria agremiação 

impugnante, que neste ato, que ora se analisa, estabeleceu contato com a 

Comissão Eleitoral. 

 

N´outro giro é de bom alvitre constatar que o ato 

normativo impugnado não possui qualquer cunho decisório e tão pouco 

impede a interlocução das Chapas com a Comissão Eleitoral. Em verdade, 

busca-se dar uma certa organização ao processo eleitoral, a fim, inclusive, 

de permitir maior transparência e evitar que alguma das chapas seja 

prejudicada por não terem eventualmente seus requerimentos analisados. 

 

Portanto, o ato normativo da Comissão Eleitoral, 

consubstanciado na Resolução nº 006, de 19 de agosto, não trouxe 

qualquer vício de validade em relação a norma regente do processo 

eleitoral, permitindo ainda maior organicidade aos trabalhos da Comissão. 

 

Se assim não fosse (Resolução nº 006/2020 da 

Comissão Eleitoral), seria imperioso reconhecer também que esta 

Comissão Eleitoral, órgão temporariamente composto por filiados que se 

voluntariaram a desempenhar esta espinhosa missão,  mesmo sem que a 

Diretoria Executiva Nacional ou Estatuto Sindical obrigasse, estaria posto 

o dever de responder a qualquer requerimento, de qualquer candidato, 

incluindo todos os candidatos de todas as Chapas à DEN e ao Conselho 

Fiscal.  
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Acrescente-se que é por tal razão que há 

previsão da figura do representante, na medida que os interesses não são 

individuais, mas de um coletivo, que se reúne e passa a pretender 

mandatos classistas como grupo, motivo pelo qual a necessidade de que 

os requerimentos venham dos representantes das Chapas, pois que as 

eleições se dão para um órgão colegiado e não para os filiados integrantes 

das Chapas. 

 

Ainda, como desencadeamento de sua 

pretensão, a Chapa impugnante pretende trazer a baila a discussão sobre 

o fornecimento dos dados para a Chapa 02 – Renovação e Luta, o que fora 

objeto de parecer jurídico da Assessoria Jurídica do SINAGÊNCIAS, 

publicado no sítio eletrônico do Sindicato em conjunto com a Portaria nº 71, 

de 20 de agosto de 2.020, editada pela Presidência do SINAGÊNCIAS. 

 

Nesse particular, a Presidência da Comissão 

Eleitoral submetera tal pleito a administração do sindicato, que colheu 

manifestação jurídica pela inviabilidade no fornecimento de dados dos 

filiados em respeito ao direito fundamental a privacidade, invocando a 

eficácia horizontal das garantias fundamentais, conforme parecer aludido, 

que se dispensa a transcrição. 

 

Vê-se que para fins de campanha eleitoral a 

questão da disseminação dos dados dos sindicalizados não foi ao menos, 

por ora admitida. E, na linha da Resolução nº 31/2020, precisamente do art. 

15, o Presidente do SINAGÊNCIAS, após emissão de Parecer Jurídico, 

editou norma que mantém as formas de campanha para ambas as Chapas, 

não se verificando de igual sorte qualquer prejuízo a Chapa impugnante. 
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Nota-se, é bom que se diga, que o 

inconformismo não deveria ser dirigido a Comissão Eleitoral, que apenas 

acolheu posicionamento do próprio Sindicato, que, na visão deste 

subscritor, não foi autorizado pelos filiados a repassarem a terceiros 

quaisquer de seus dados. 

 

A verdade é que em relação a nova 

preocupação da Chapa impugnante novamente vê-se ausente qualquer 

prejuízo, eis que às chapas será dado o direito de validar e acompanhar, 

por meio de seus representantes observadores, o processo de votação na 

forma prevista na norma da Resolução DEN nº 31, de 21 de julho de 2.020. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Com as razões apostas passo a OPINAR pela 

improcedência da impugnação deduzida pela Chapa 02 – Renovação e 

Luta. 

 

É a Nota Técnica. 

 

Brasília, 21 de agosto de 2.020. 

 

Alexandre Leal 

OAB/DF 21.362 


